
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.434.309 - MA (2014/0027592-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : RICARDO DE LIMA SÉLLOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : AILSON PIRES MONTEIRO 
ADVOGADOS : ANTÔNIO JOSÉ MARTINS 
  GONÇALO PEREIRA SANTANA E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. EXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. DESCONFORMIDADE COM ORIENTAÇÃO 
FIRMADA EM RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. IMPOSTO DE RENDA. 1/3 DE FÉRIAS 
GOZADAS. INCIDÊNCIA. RESP 1.459.779/MA.
1. O STJ, de maneira excepcional, admite o manejo dos aclaratórios para 
adequação da decisão à orientação firmada em recursos julgados pelo 
rito dos repetitivos. Precedente: EDcl no AgRg nos EREsp 
924.992/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 
29/05/2013.
2. A Primeira Seção deste STJ, ao julgar o REsp 1.459.779/MA, sob a 
sistemática do art. 543-C do CPC, firmou a compreensão de que incide 
imposto de renda sobre o adicional de um terço de férias gozadas.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
anular o acórdão de fls. 251/256, em ordem a determinar a incidência do 
imposto de renda sobre o adicional (1/3) de férias gozadas.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher os embargos de 
declaração para, com efeitos infringentes, anular o acórdão de fls. 251/256, em ordem a 
determinar a incidência do imposto de renda sobre o adicional (1/3) de férias gozadas, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.434.309 - MA (2014/0027592-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : RICARDO DE LIMA SÉLLOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : AILSON PIRES MONTEIRO 
ADVOGADOS : ANTÔNIO JOSÉ MARTINS 
  GONÇALO PEREIRA SANTANA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

 O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de embargos de 

declaração opostos pelo Estado do Maranhão em face de acórdão da Primeira Turma deste 

STJ, que recebeu a seguinte ementa (fl. 256): 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. TERÇO CONSTITUCIONAL 
DE FÉRIAS. IMPOSTO DE RENDA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. 
DECISÃO DE ORIGEM PAUTADA EM DISPOSITIVOS DE LEI E 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. 
1. A Corte de origem, ao apreciar a questão, adotou o entendimento 
de que não incide imposto de renda sobre o terço constitucional de 
férias, com fundamento nos artigos 7º, inciso XVII, §3º e 39, § 3º, 
da CF, 43 e 44 do CTN e 2º e 3º, §§ 1º e 4º, da Lei nº 7.713/88.
2. Não obstante isso, a recorrente limitou-se a interpor recurso 
especial, deixando de interpor o extraordinário, de competência do 
Supremo Tribunal Federal. Incidência do óbice da Súmula 126/STJ. 
3. Agravo regimental desprovido.

A parte embargante sustenta, em síntese, a existência de omissão no decisum, 

pois não observou a orientação firmada em recurso repetitivo quanto à incidência do imposto de 

renda sobre o adicional de um terço de férias gozadas. 

Requer, por fim, a atribuição de efeitos infringentes ao julgado.

Instada a se manifestar, o embargado quedou inerte (cf. certidão de fl. 273).

É o relatório.
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VOTO

 O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): De acordo 

com o estatuído no art. 535 do CPC, são cabíveis embargos de declaração nas situações de 

obscuridade, contradição ou omissão do acórdão atacado. 

No caso dos autos, verifica-se que, a despeito da fundamentação constitucional 

adotada no acórdão proferido pelo Tribunal a quo, há matéria infraconstitucional autônoma a 

permitir a abertura da via especial. Ademais, o STJ, de maneira excepcional, admite o manejo 

dos aclaratórios para adequação da decisão à orientação firmada em recursos julgados pelo rito 

do art. 543-C do CPC.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA 
DE VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. 
IMPOSSIBILIDADE DE EFEITOS INFRINGENTES.
1. A embargante, inconformada, busca, com a oposição destes 
embargos declaratórios, ver reexaminada e decidida a controvérsia 
de acordo com sua tese.
2. Não é possível, em sede de embargos de declaração, adaptar o 
entendimento do acórdão embargado em razão de posterior 
mudança jurisprudencial. Orientação que somente tem sido 
mitigada, excepcionalmente,  a fim de adequar o julgamento da 
matéria ao que ficou definido pela Corte, no âmbito dos recursos 
repetitivos.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 924.992/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/05/2013, DJe 
29/05/2013)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ALTERAÇÃO 
EXCEPCIONAL DO JULGADO, EM SEDE DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO, PARA SUA ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO 
SUFRAGADO NO RECURSO ESPECIAL 976.836/RS, JULGADO 
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.
I. Cabível a oposição de Embargos de Declaração quando houver, 
na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição ou omissão, 
de acordo com o art. 535, I e II, do Código de Processo Civil.
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II. Em regra, não é permitida, em sede de Embargos Declaratórios, 
a alteração de julgado, a fim de adaptá-lo a novo entendimento 
jurisprudencial. Excepcionalmente, entretanto, tem o Superior 
Tribunal de Justiça admitido a atribuição de efeitos infringentes aos 
Embargos de Declaração, a fim de que o acórdão embargado seja 
adequado ao decidido em sede de Recurso Especial submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC. Precedentes do STJ.
III. Na forma da jurisprudência, "o precedente jurisprudencial 
submetido ao rito do art. 543-C é dotado de carga valorativa 
qualificada, autorizando-se, até, a desconstituição do julgado 
proferido na origem para que a matéria recorrida seja novamente 
apreciada. Faz-se mister salientar que a Primeira Seção do STJ tem 
admitido o ajuizamento de ação rescisória por violação literal a 
dispositivo de lei, nos casos em que o acórdão rescindendo diverge 
do entendimento jurisprudencial pacificado à época da prolação 
do decisum que se busca desconstituir (Vide REsp 1001779/DF, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJe 18/12/2009). Dessarte, mesmo quando não 
estão presentes as hipóteses previstas no art. 535 do CPC, é 
possível, excepcionalmente, acolher os embargos de declaratórios 
com efeitos modificativos, a fim de se adequar o julgamento da 
matéria ao que restou definido pela Corte no âmbito dos recursos 
repetitivos' (EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 790.318/RS, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 4.5.2010, DJe 
25.5.2010, grifei).
Restou pacificado o tema 'sub judice' no julgamento do Recurso 
Especial repetitivo 976.836, da relatoria do Min. Luiz Fux, julgado 
em 25.8.2010, no sentido de que 'o repasse econômico do PIS e da 
Cofins, nos moldes realizados pela empresa concessionária de 
serviços de telefonia, revela prática legal e condizente com as 
regras de economia e de mercado, sob o ângulo do direito do 
consumidor, com espeque no art. 9º, § 3º, da Lei 8.987/1995 e no 
art. 108, § 4º, da Lei 9.472/1997'. Embargos de declaração 
acolhidos, com efeitos infringentes" (STJ, EDcl nos EDcl nos EDcl 
nos EDcl nos EDcl no REsp 625.767/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/04/2011).
IV. No caso, após a prolação do acórdão embargado, a Primeira 
Seção do STJ, ao apreciar o Recurso Especial 976.836/RS (Rel. 
Ministro LUIZ FUX, DJe de 05/10/2010), sob o rito do art. 543-C 
do CPC, firmou o entendimento de que "o repasse econômico do 
PIS e da Cofins, nos moldes realizados pela empresa 
concessionária de serviços de telefonia, revela prática legal e 
condizente com as regras de economia e de mercado, sob o ângulo 
do direito do consumidor, com espeque no art. 9º, § 3º, da Lei 
8.987/1995 e no art. 108, § 4º, da Lei 9.472/1997".
V. Nesse contexto, devem ser acolhidos os presentes Embargos 
Declaratórios, com efeitos modificativos, a fim de adequar o 
acórdão ora embargado à orientação da Primeira Seção do STJ 
sobre o tema, firmada a partir do julgamento do Recurso Especial 
976.836/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC.
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VI. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes.
(EDcl no REsp 910.784/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 
12/03/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. JUROS 
MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA EM CONDENAÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. LEI 
11.960/09. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 
ARRASTAMENTO. ADIN 4.357/DF. NOVA ORIENTAÇÃO DA 
PRIMEIRA SEÇÃO. RESP 1.270.439/PR, REL. MIN. CASTRO 
MEIRA, DJE 02.08.2013, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
POSSIBILIDADE DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES 
AOS EMBARGOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, 
COM EFEITOS INFRINGENTES, PARA ADEQUAR O 
JULGAMENTO AO QUANTO DECIDIDO EM RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
1.   A orientação perfilhada pela Primeira Seção deste Tribunal 
Superior era de que a Lei 11.960/09, por se tratar de norma de 
caráter eminentemente processual, deveria ser aplicada em todas as 
demandas judiciais em trâmite.
2.   Posteriormente, todavia, o STF, ao analisar a ADIn 4.357/DF, 
reconheceu a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do 
art. 5o. da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao art. 1o.-F da 
Lei 9.494/97.
3.   A questão, então, foi objeto de nova decisão pela Primeira 
Seção desta Corte, no julgamento do REsp. 1.270.439/PR, 
representativo de controvérsia, realizado em 02.08.2013, da 
relatoria do ilustre Ministro CASTRO MEIRA, ocasião em que se 
firmou o entendimento de que nas condenações impostas a Fazenda 
Pública a correção monetária, por força da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5o. da Lei 11.960/09, deverá 
ser calculada com base no IPCA. No tocante aos juros moratórios, 
permanece o entendimento de que devem ser calculados com base 
no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança 
4.   A hipótese é de atribuição excepcional de efeitos infringentes 
aos presentes Embargos Declaratórios, para adequar o julgamento 
ao quanto decidido em recurso representativo de controvérsia.
5.   Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos modificativos, 
para adequar o julgamento ao quanto decidido em recurso 
representativo de controvérsia.
(EDcl no AgRg no AREsp 29.723/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, 
DJe 19/08/2014)

No caso, a Corte Estadual afirmou a não incidência do imposto de renda sobre o 
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adicional de férias usufruídas, apesar de a Primeira Seção do STJ, ao julgar o RESP 

1.459.779/MA, ter firmado a compreensão de que incide a exação sobre referida verba. 

Confira-se a ementa do julgado:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. 
ADICIONAL DE 1/3 (UM TERÇO) DE FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO.
1. A jurisprudência tradicional do STJ é pacífica quanto à 
incidência do imposto de renda sobre o adicional (1/3) de férias 
gozadas. Precedentes: Pet 6.243/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Primeira Seção, DJe 13/10/2008; AgRg no AREsp 450.899/MS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
11/03/2014; AgRg no AREsp 367.144/MG, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 28/02/2014; AgRg no REsp 
1.112.877/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
03/12/2010; REsp 891.794/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 30/03/2009; entre outros.
2.  A conclusão acerca da natureza do terço constitucional de 
férias gozadas nos julgamentos da Pet 7.296/PE e do REsp 
1.230.957/RS, por si só, não infirma a hipótese de incidência do 
imposto de renda, cujo fato gerador não está relacionado com a 
composição do salário de contribuição para fins previdenciários ou 
com a habitualidade de percepção dessa verba, mas, sim, com a 
existência, ou não, de acréscimo patrimonial, que, como visto, é 
patente quando do recebimento do adicional de férias gozadas.
3. Recurso especial provido, divergindo do voto do Sr. Ministro 
Relator.
(REsp 1459779/MA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2015, DJe 18/11/2015)

Dessa forma, viável o acolhimento dos embargos declaratórios com efeitos 

infringentes para anular o acórdão de fls. 251/256, em ordem a determinar a incidência do 

imposto de renda sobre o adicional (1/3) de férias gozadas.

Ante o exposto, acolho os embargos declaratórios com efeitos infringentes, nos 

termos da fundamentação. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0027592-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.434.309 / MA

Números Origem:  00236068420128100001  0311672013  045085/2013  136432013  236068420128100001  
252262012  3116713  311672013  4508513  450852013

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : DANIEL PALÁCIO DE AZEVEDO E OUTRO(S)
RECORRIDO : AILSON PIRES MONTEIRO
ADVOGADOS : ANTÔNIO JOSÉ MARTINS

GONÇALO PEREIRA SANTANA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre 1/3 de férias (art. 7º, XVII da CF)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : RICARDO DE LIMA SÉLLOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : AILSON PIRES MONTEIRO
ADVOGADOS : ANTÔNIO JOSÉ MARTINS

GONÇALO PEREIRA SANTANA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, com efeitos 
infringentes, anular o acórdão de fls. 251/256, em ordem a determinar a incidência do imposto de 
renda sobre o adicional (1/3) de férias gozadas, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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